PARECER Nº 2075, DE 2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.o 616, DE 2004

Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Promoção Social, ratifico a manifestação de fls. 08 e 09, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 616, de 2004.

É o nosso parecer.

a) Rita Passos – Relatora

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-7-2007.

a) Darcy Vera – Presidente

Darcy Vera – Afonso Lobato – Ana do Carmo – André Soares

Manifestação a que se refere a Relatora 

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe cria o Cadastro Estadual de Entidades Civis Sem Fins Lucrativos.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 149.3 a 153.3 Sessões Ordinárias ( de 5 a 14/10/04), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 9° do artigo 31 do citado regimento.

Ao fazê-lo, observamos que, diante da proliferação de entidades da espécie, toma-se mister controlar suas atividades, especialmente a gestão de seus recursos, em parte provenientes do Executivo.

Salienta o autor da propositura que muitas vezes essas organizações abrigam atividades criminosas, disfarçadas de filantrópicas, em razão da falta de controle por parte do Estado.

Ao estabelecer requisitos para o registro e funcionamento dessas entidades, que deverão prestar contas de como são obtidos e gastos seus recursos, pretendesse evitar os problemas citados.

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.o 616, de 2004.

a) Afonso Lobato

